
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° :13707 001.573/89-87

Sessão del 8 de outubro de 1995	 ACÓRDÃO N° 1 0 2- 30 . 2 80

RECURSO N° : 82.621 	 -PIS FAT EX. 1986

RECORRENTE BANANA CLIMATIZADA VITÓRIA LTDA

RECORRIDA : DRF NO RIO DE JANEIRO - CENTRO NORTE - RJ

PIS FATURAMENTO. Nos casos da constatação de omissão
de receitas na fiscalização de IIIPJ, é de se exigir a
contribuição para o PIS-Faturamento, sobre a parcela
omitida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
BANANA CLIMATIZADA VITÓRIA LTDA

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanímídade de voto, negait pnovímento ao te cuu o ,
no tettmo4 do telat5A-Lo e_ voto que pa44am a íntegiLart o joteA ente

j cagado .

Saia das Sessões (DF), em 1 8de outubro de 1995.

ANTO	 "''ITAS DUTRA	 - PRESIDENTE

J* *É CLÓVIS ALVES	 - RELATOR

VISTO EM LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE. 2 O OLT '1995	 ZENDA NACIONALI 
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros . (g a/de v an Á.e.ve4 de

0Lve.,Lita, Urus u./a !lar/A en, Ma,uia CIElía de Andtade Fígueíte.do, Suelí

MendeA de BAítto, JL.o Cscvc Gomes da Sílva e Io Ca/L.1°4 Pa)sisuel

lo.
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RELATÓRIO

Em 30 de novembro de 1989 a empresa supra qualificada foi autuada e
intimada a recolher 594,21 BTNF mais acréscimos legais, de PIS FATURAMENTO, como
lançamento decorrente da fiscalização do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi
apurada omissão de receita operacional, ocasionando, por conseguinte, insuficiência na
determinação da base de calculo desta contribuição. A contribuinte infringiu o art 30 alínea

e art 6° e seu § único da Lei Complementar n° 07/70 O lucro foi arbitrado por falta de
apresentação dos livros e documentos fiscais.

Tempestivamente o contribuinte impugnou o lançamento principal e
este decorrente, alegando em síntese, o seguinte.

Preliminarmente que a fiscalização não atendeu ao prescrito no artigo
70 do Decreto 70.235/72, pois passaram-se mais de 60 dias da intimação inicial sem nenhum
ato escrito e que fora surpreendido com o auto de infração

Diz ainda que o procedimento fiscal não cumpriu o inciso 1° do artigo
70 pois o único ato de oficio praticado perdeu sua eficácia face a aplicação do parágrafo 2° do
mesmo artigo

Diz que por ocasião da autuação já havia encontrado os livros
solicitados somente não o fazendo porque não estava mais legalmente intimado, por terem
decorridos mais de 60 dias sem qualquer ato de oficio

Diz saber que arbitramento é medida extrema e pede o cancelamento do
auto e a solicitação dos livros que serão logo entregues

Diz que a receita Bruta da empresa é bem superior que a constante das
listagens utilizadas para o arbitramento, conforme consta do livro diário e registro de saídas e
que houve mero erro de transcrição para a declaração de IRPJ

A autoridade monocrática, seguindo o decidido no processo principal,
de LRPJ, manteve "in totun" o lançamento do PIS FATURAMENTO, por terem suporte
fático comum

Em sua peça recursal, a recorrente repete os argumentos aduzidos na
impugnação, acrescidos de considerações à decisão do juízo "a quo" dizendo que "no censo
fiscal e decisão de primeira instância ocorreram os seguintes fatos

a) cerceamento de direito de defesa,
b) bitributação,
c) parecer anexo à decisão de 1' instância esqueceu pontos argüidos na

petição inicial,
d) manutenção da omissão de receita por presunção, agravada pelo fato

desta presunção ter sido saneada pela diligência efetuada

É o relatório
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VOTO

Conselheiro José Clóvis Alves, Relator

O processo principal, do qual este é decorrente ou, tem a mesma base
factual, foi julgado por esta câmara em 29 de janeiro de 1993, tendo o acórdão recebido o
número 102-27794.

Os membros deste colegiado, por unanimidade de votos decidiram,
rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito negar provimento ao recurso

O sujeito passivo representou contra a decisão do Conselho, afirmando
que a questão da bitributação não fora examinada

Submetida a representação à deliberação da Câmara, nos termos do §
único do artigo 26 do Regimento Interno do Primeiro Conselho de Contribuintes, esta acatou
a alegação do contribuinte quanto à bitributação referente a utilização duas vezes da receita
omitida como base de cálculo do IRPJ.

Quanto ao PIS Faturamento, a fiscalização utilizou corretamente a base
de cálculo que foi a receita omitida, sendo que a representação no processo matriz não
modifica a exigência da referida contribuição

Assim, conheço o recurso, como tempestivo, e voto para rejeitar a
preliminar de nulidade e, no mérito, NEGAR-LHE provimento

Brasília DF, 1 g de outubro de 1995
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